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Resumo 
O presente estudo aborda o impacto do racismo estrutural nas oportunidades de educação e trabalho para 

minorias raciais, com foco nas desigualdades enfrentadas pela população negra e indígena no Brasil. O racismo 

estrutural é caracterizado por um sistema de normas e práticas institucionais que, de forma intencional ou não, 

perpetua a desigualdade e a exclusão desses grupos em diversas esferas sociais. Na educação, as disparidades 

são evidentes desde os primeiros anos de formação, uma vez que as crianças de minorias raciais têm, 

frequentemente, acesso limitado a escolas com infraestrutura adequada e a recursos pedagógicos de qualidade. 

A segregação educacional e a falta de políticas inclusivas perpetuam a evasão escolar e o baixo desempenho 

acadêmico, limitando as possibilidades de ascensão social e acesso a empregos qualificados. No mercado de 

trabalho, as barreiras são igualmente desafiadoras. Profissionais de minorias raciais encontram dificuldades no 
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processo de contratação e enfrentam discriminação salarial e restrição de mobilidade profissional. Estudos 

indicam que, mesmo com qualificações equivalentes, trabalhadores negros e indígenas têm menores chances de 

ocupar posições de liderança ou de altos salários. Essa situação é agravada pelo alto índice de informalidade e 

pela falta de proteção social entre esses grupos, O que reforça a exclusão econômica e limita o acesso a direitos 

básicos, como previdência e saúde. Este estudo também analisa o papel das políticas de ação afirmativa e de 

inclusão, que buscam promover a equidade racial em ambientes educacionais e laborais. Embora tais políticas 

sejam passos importantes para a redução das desigualdades, elas enfrentam resistência e críticas sociais, sendo 

frequentemente acusadas de criar “privilégios invertidos”. A pesquisa conclui que, para combater efetivamente 

o racismo estrutural, é necessário um esforço conjunto que envolva políticas públicas robustas, práticas 

inclusivas nas instituições educacionais e empresas, e uma transformação cultural ampla que valorize a 

diversidade e promova a igualdade de oportunidades. 

Palavras-chave: racismo estrutural, desigualdade racial, educação, mercado de trabalho, discriminação, ação 

afirmativa, inclusão social, diversidade, igualdade de oportunidades, exclusão econômica. 
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I. Introdução 
A desigualdade racial e a discriminação estrutural são temas centrais nas discussões sobre justiça social 

e inclusão, especialmente em países como o Brasil, onde a herança de um passado colonial e escravocrata ainda 

influencia profundamente a estrutura social. O racismo estrutural é um conceito que explica como práticas e 

políticas institucionais perpetuam a desigualdade e a exclusão de determinados grupos raciais, mesmo na ausência 

de ações discriminatórias explícitas. Essa forma de racismo é sustentada por normas, valores e atitudes enraizadas 

nas instituições, impactando áreas fundamentais como a educação e o mercado de trabalho, onde as minorias 

raciais, especialmente a população negra e indígena, enfrentam significativas barreiras de acesso e mobilidade 

(Almeida, 2019; Nascimento, 1978). 

O conceito de racismo estrutural, amplamente estudado por sociólogos e cientistas políticos, descreve 

um sistema que mantém e reforça desigualdades, funcionando de maneira a beneficiar certos grupos raciais em 

detrimento de outros. Silvio Almeida (2019), em sua obra Racismo Estrutural, explica que o racismo estrutural 

não se resume a atos isolados de preconceito, mas é um conjunto de práticas e normas sociais que organizam a 

sociedade de forma a desprivilegiar sistematicamente determinados grupos raciais. No caso do Brasil, Almeida 

argumenta que o racismo estrutural é o resultado de uma estrutura social que historicamente marginalizou a 

população negra, sendo essencial para a manutenção das desigualdades sociais. Esse tipo de racismo não precisa 

de intenções individuais discriminatórias para existir, pois ele está integrado nas práticas cotidianas e nas políticas 

públicas que definem quem tem acesso a oportunidades e quem fica à margem. 

No campo da educação, o racismo estrutural manifesta-se de várias formas, desde a baixa qualidade do 

ensino oferecido às minorias raciais até a ausência de representatividade nas estruturas de poder acadêmicas. Em 

muitas áreas urbanas e rurais do Brasil, escolas frequentadas por alunos negros e indígenas possuem menos 

recursos, infraestrutura precária e um número insuficiente de professores qualificados, o que limita o potencial 

educacional dessas populações (Fernandes, 2007). Além disso, a evasão escolar entre estudantes negros e 

indígenas é exacerbada por práticas de discriminação e preconceito, que impactam negativamente o desempenho 

e o engajamento dos alunos. Segundo Kabengele Munanga (2004), a escola brasileira, em muitos casos, reflete e 

reforça os valores racistas da sociedade, ao não promover uma educação antirracista ou valorizar a diversidade 

cultural e histórica desses grupos. Esse cenário cria um ciclo de exclusão que impede o desenvolvimento pleno 

desses estudantes e reduz as oportunidades de mobilidade social. 

No mercado de trabalho, o racismo estrutural também é evidente. A população negra e indígena no Brasil 

enfrenta uma série de barreiras para acessar empregos formais e posições de liderança. Mesmo com níveis de 

qualificação semelhantes, trabalhadores negros e indígenas têm menores chances de serem contratados para 

cargos de prestígio ou de receberem salários equivalentes aos de trabalhadores brancos (IPEA, 2017). Florestan 

Fernandes (1972) argumenta que, no Brasil, o mito da democracia racial esconde as desigualdades e 

discriminações que ainda estão presentes no mercado de trabalho e nas instituições. Embora a abolição da 

escravatura tenha ocorrido em 1888, a integração econômica e social da população negra foi negligenciada, 

levando a um cenário de exclusão e vulnerabilidade que persiste até os dias de hoje. 

A questão do acesso e da mobilidade no mercado de trabalho está intimamente ligada ao conceito de 

“contrato racial”, proposto por Charles Mills (1997). Mills defende que as sociedades ocidentais foram 

historicamente construídas com base em um contrato racial não escrito, onde pessoas brancas ocupam uma 

posição de privilégio estrutural. Esse contrato racial cria uma hierarquia social que é mantida por instituições e 

normas sociais, resultando em uma discriminação que é “color-blind” – ou seja, que opera de maneira 

dissimulada, sem a necessidade de políticas discriminatórias explícitas. No Brasil, esse contrato racial é evidente 

na sub-representação de negros em posições de poder e na perpetuação de estereótipos que limitam as 

oportunidades profissionais e a ascensão social desse grupo. 
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As políticas de ação afirmativa e inclusão social, como as cotas raciais nas universidades e em concursos 

públicos, representam uma tentativa de corrigir essas desigualdades históricas e oferecer oportunidades mais 

justas para minorias raciais. No entanto, essas políticas são frequentemente alvos de críticas, sendo rotuladas 

como injustas ou como formas de privilégio invertido. Segundo Henrique Cunha Jr. (2005), essas críticas ignoram 

a história de exclusão e marginalização que a população negra sofreu e continua a sofrer no Brasil. Cunha Jr. 

argumenta que as ações afirmativas não apenas representam uma reparação histórica, mas também uma estratégia 

para diversificar as esferas educacionais e laborais, promovendo a inclusão e a igualdade de oportunidades. 

Contudo, para que essas políticas tenham um impacto duradouro, elas precisam ser acompanhadas de um esforço 

coletivo para combater o preconceito estrutural e promover uma mudança cultural em prol da valorização da 

diversidade. 

A influência do racismo estrutural no acesso à educação e ao mercado de trabalho também está 

intimamente ligada à concepção de meritocracia, que, segundo Jessé Souza (2017), é um mito em sociedades 

desiguais. Souza argumenta que a meritocracia funciona como um dispositivo ideológico que legitima e naturaliza 

a exclusão social de minorias. Em um contexto onde o racismo estrutural afeta o ponto de partida de muitos 

indivíduos, a ideia de que todos competem em igualdade de condições é ilusória e serve apenas para mascarar as 

desigualdades existentes. O autor aponta que, em sociedades altamente desiguais, a meritocracia não é suficiente 

para garantir a justiça social, pois ignora as desvantagens acumuladas historicamente por determinados grupos. 

O conceito de “necropolítica”, proposto por Achille Mbembe (2018), também oferece uma perspectiva 

crítica para entender como o racismo estrutural afeta as oportunidades de vida e morte de determinados grupos 

raciais. Mbembe argumenta que o Estado possui o poder de decidir quais vidas são dignas de proteção e quais são 

descartáveis, de acordo com a posição social e racial dos indivíduos. No caso das minorias no Brasil, a falta de 

acesso a uma educação de qualidade e a empregos formais pode ser vista como uma forma de necropolítica, onde 

certos grupos são relegados a condições de vulnerabilidade extrema. O racismo estrutural, assim, não apenas 

limita o acesso à cidadania plena, mas também contribui para a perpetuação de condições de vida precárias e, em 

muitos casos, fatais para as populações marginalizadas. 

Em suma, o racismo estrutural impacta diretamente as oportunidades de educação e trabalho para 

minorias raciais no Brasil, perpetuando um ciclo de exclusão que limita as possibilidades de mobilidade social e 

realização pessoal dessas populações. Embora políticas de ação afirmativa e iniciativas de inclusão sejam passos 

importantes, a superação das desigualdades requer uma mudança estrutural e cultural profunda, que desafie o 

preconceito e promova uma visão inclusiva de cidadania. Este estudo visa investigar, de forma detalhada, como 

as estruturas institucionais, sociais e culturais no Brasil dificultam o acesso de minorias raciais a uma educação e 

emprego dignos, propondo caminhos para uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

II. Metodologia 
Este estudo utiliza uma metodologia qualitativa para investigar as dinâmicas do racismo estrutural no 

Brasil, com foco em como esse fenômeno impacta as oportunidades de educação e trabalho para minorias raciais. 

A abordagem qualitativa é justificada pela natureza exploratória e interpretativa do tema, uma vez que a análise 

das desigualdades raciais requer uma compreensão profunda dos contextos sociais e históricos que as perpetuam. 

O estudo adota três principais métodos de coleta e análise de dados: (1) revisão de literatura, (2) análise 

documental e (3) estudos de caso. A triangulação desses métodos permite uma visão abrangente das barreiras 

institucionais enfrentadas por minorias raciais no Brasil, possibilitando a identificação de padrões e implicações 

socioculturais. 

 

1. Revisão de Literatura 

A revisão de literatura serve como uma base teórica e contextual para o estudo, permitindo uma análise 

crítica dos conceitos de racismo estrutural, desigualdade racial e suas manifestações na educação e no mercado 

de trabalho. Para embasar a investigação, foram selecionados autores centrais no campo dos estudos raciais e das 

ciências sociais, como Silvio Almeida, Florestan Fernandes, Kabengele Munanga, Jessé Souza e Achille 

Mbembe. 

Silvio Almeida (2019), em sua obra Racismo Estrutural, explora como as instituições e normas sociais 

reproduzem e perpetuam a desigualdade racial, fornecendo um arcabouço teórico essencial para compreender o 

funcionamento do racismo estrutural. A partir de Almeida, o estudo considera que o racismo é uma estrutura que 

não se restringe a atitudes individuais, mas está inserido nos sistemas que organizam a sociedade. Kabengele 

Munanga (2004) também contribui para a revisão ao discutir o papel da escola como um espaço que reproduz ou 

desafia o racismo, enfatizando a necessidade de uma educação antirracista para promover a inclusão. 

Para aprofundar a análise sobre o impacto do racismo estrutural no mercado de trabalho, são utilizados 

estudos de Florestan Fernandes (1972) e Jessé Souza (2017), que exploram como as desigualdades sociais e raciais 

foram historicamente construídas no Brasil e continuam a influenciar o acesso ao trabalho e à mobilidade social. 

Fernandes, por exemplo, examina o mito da democracia racial brasileira, argumentando que a ausência de 
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políticas de integração após a abolição da escravatura consolidou um sistema de exclusão social que marginaliza 

a população negra. Jessé Souza, por sua vez, critica a noção de meritocracia em uma sociedade desigual, 

destacando como o racismo estrutural afeta o ponto de partida de muitos indivíduos, tornando a competição justa 

impossível. 

A revisão foi conduzida por meio de uma busca sistemática em bases de dados acadêmicas como Scielo, 

JSTOR e Google Scholar, com critérios de inclusão que priorizam trabalhos teóricos e empíricos publicados nos 

últimos 20 anos, além de obras clássicas dos autores mencionados. A análise dos textos selecionados foi baseada 

na técnica de análise de conteúdo, conforme descrita por Bardin (1977), permitindo a identificação de categorias 

temáticas que fundamentam o estudo. 

 

2. Análise Documental 

A análise documental complementa a revisão de literatura ao examinar políticas públicas, legislações e 

relatórios institucionais que abordam o racismo e a inclusão social no Brasil. Este método permite uma 

compreensão mais aprofundada das estratégias institucionais e políticas adotadas para combater o racismo 

estrutural e promover a igualdade de oportunidades para minorias raciais. 

Entre os documentos analisados estão a Constituição Federal de 1988, a Lei de Cotas (Lei nº 

12.711/2012), a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR) e relatórios do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA). A Constituição de 1988, considerada uma “Constituição Cidadã”, é especialmente 

relevante por incluir a igualdade e a dignidade humana como princípios fundamentais, além de prever mecanismos 

para combater o racismo (artigo 5º, inciso XLII). No entanto, é necessário analisar como essas previsões 

constitucionais são aplicadas na prática e como as políticas públicas derivadas enfrentam os desafios de 

implementação em um contexto de resistência cultural e institucional. 

A Lei de Cotas, que estabelece reserva de vagas para negros, pardos e indígenas em instituições públicas 

de ensino superior e concursos públicos, representa uma das políticas mais importantes no combate às 

desigualdades educacionais e laborais. A análise desse documento e de estudos sobre seu impacto baseia-se na 

perspectiva de Charles Mills (1997), que introduz o conceito de "contrato racial". Segundo Mills, as sociedades 

ocidentais foram organizadas em torno de um contrato racial não escrito que privilegia brancos em detrimento de 

outras raças, e políticas como a Lei de Cotas representam uma tentativa de contestar essa estrutura. 

Os relatórios do IPEA e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) fornecem dados 

empíricos sobre a persistência das desigualdades raciais no acesso à educação e ao trabalho, incluindo taxas de 

evasão escolar, desemprego e remuneração média de diferentes grupos raciais. Esses dados são fundamentais para 

compreender a extensão e o impacto das políticas de inclusão e para avaliar sua eficácia no combate ao racismo 

estrutural. 

A análise documental segue os passos da análise de conteúdo, como proposto por Bardin (1977), 

identificando padrões e temas recorrentes nos textos e relatórios oficiais. Este método permite uma interpretação 

sistemática dos documentos, possibilitando a triangulação dos achados com as teorias e conceitos discutidos na 

revisão de literatura. 

 

3. Estudos de Caso 

Os estudos de caso foram selecionados para ilustrar como o racismo estrutural impacta, de maneira 

concreta, as oportunidades de educação e trabalho para minorias raciais em diferentes regiões e contextos 

brasileiros. A escolha dos casos baseou-se na diversidade de contextos sociais e econômicos, o que permite uma 

análise comparativa e aprofundada das práticas institucionais de inclusão e das barreiras enfrentadas por minorias. 

 

Escolha dos Casos 

Entre os casos estudados, destaca-se o impacto das cotas raciais em universidades públicas no acesso de 

estudantes negros e indígenas ao ensino superior, com foco em instituições como a Universidade de São Paulo 

(USP) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA). Esses casos foram selecionados pela importância das 

universidades no cenário nacional e pela diversidade de alunos e realidades que representam. Estudos como os de 

Cunha Jr. (2005) evidenciam que, apesar das críticas às cotas, essas políticas têm mostrado resultados positivos 

na inclusão de minorias, promovendo a diversidade nas salas de aula e oferecendo oportunidades para grupos 

historicamente marginalizados. 

Outro caso relevante é a análise das práticas de contratação e promoção no mercado de trabalho formal 

e informal, com base em dados do IBGE e em entrevistas qualitativas realizadas com trabalhadores negros e 

indígenas. Esses dados permitem observar como o racismo estrutural impacta a distribuição de empregos e a 

ascensão profissional. Autores como Florestan Fernandes (1972) e Kabengele Munanga (2004) argumentam que 

o preconceito estrutural continua a ser uma barreira significativa para esses grupos, mesmo em setores que 

promovem políticas de diversidade. 
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Análise dos Dados dos Estudos de Caso 

A análise dos dados dos estudos de caso segue a abordagem da análise qualitativa comparativa (QCA), 

conforme descrito por Charles Ragin (1987). A QCA permite a identificação de padrões e relações entre variáveis 

contextuais nos diferentes casos, facilitando a interpretação das práticas institucionais e sociais que mantêm as 

desigualdades raciais. A triangulação dos dados coletados com as análises da literatura e dos documentos fornece 

uma visão mais completa e detalhada das realidades enfrentadas pelas minorias raciais no Brasil. 

 

Limitações da Metodologia 

Embora a metodologia utilizada forneça uma análise rica e detalhada, há limitações inerentes à pesquisa 

qualitativa. A análise documental e os estudos de caso, por exemplo, não permitem a generalização dos resultados 

para todo o Brasil, dadas as especificidades regionais e culturais. Além disso, a ausência de dados quantitativos 

detalhados sobre a discriminação institucional limita a compreensão do impacto das políticas afirmativas de forma 

ampla. No entanto, a metodologia qualitativa foi escolhida devido à necessidade de uma análise profunda e 

interpretativa das questões de desigualdade racial e racismo estrutural. 

 

Considerações Finais sobre a Metodologia 

A triangulação dos métodos de revisão de literatura, análise documental e estudos de caso permite uma 

compreensão abrangente e detalhada dos processos e práticas que perpetuam o racismo estrutural no Brasil. A 

análise qualitativa e interpretativa utilizada neste estudo é fundamental para investigar as barreiras enfrentadas 

por minorias raciais, proporcionando uma visão mais ampla das dinâmicas que afetam o acesso à educação e ao 

mercado de trabalho. Esta metodologia não só fundamenta a análise dos dados, mas também oferece uma base 

sólida para propor caminhos que possam combater efetivamente as desigualdades raciais e promover a inclusão 

social. 

 

III. Resultado 
1. Revisão de Literatura: Racismo Estrutural e Desigualdade Racial 

A revisão de literatura reforça que o racismo estrutural é um fenômeno complexo e multifacetado, que 

opera de forma sistemática para perpetuar a exclusão social e econômica de minorias raciais, especialmente da 

população negra e indígena no Brasil. Silvio Almeida (2019) define o racismo estrutural como uma forma de 

organização social na qual as desigualdades raciais são integradas à estrutura das instituições, afetando políticas, 

práticas e relações cotidianas. O estudo constatou que o racismo estrutural se manifesta em diversas áreas, mas é 

particularmente pronunciado na educação e no mercado de trabalho, onde as desigualdades são perpetuadas por 

normas e práticas que beneficiam grupos brancos em detrimento de minorias raciais. 

A literatura revisada revela que o racismo estrutural na educação se traduz em acesso desigual a recursos 

educacionais, preconceitos institucionais e práticas que reforçam a baixa autoestima e o sentimento de exclusão 

entre alunos negros e indígenas. Kabengele Munanga (2004) argumenta que o sistema educacional brasileiro não 

apenas reflete, mas também reproduz valores racistas, ao não incluir de forma significativa a história e a cultura 

das minorias nos currículos escolares. Estudos empíricos indicam que as escolas em áreas predominantemente 

negras ou indígenas recebem menos recursos, o que impacta negativamente o desempenho acadêmico desses 

alunos e contribui para a evasão escolar (Fernandes, 2007). 

No mercado de trabalho, os efeitos do racismo estrutural são igualmente visíveis. A literatura destaca 

que profissionais negros e indígenas enfrentam discriminação em processos de contratação, além de obstáculos à 

mobilidade profissional e disparidades salariais, mesmo quando possuem qualificação similar à de trabalhadores 

brancos (IPEA, 2017). Florestan Fernandes (1972) observa que a exclusão de minorias no mercado de trabalho é 

um reflexo da continuidade de um sistema de castas pós-abolição, no qual a inserção plena de negros e indígenas 

na economia foi negligenciada. Esses achados sugerem que o racismo estrutural cria barreiras sistemáticas que 

limitam as possibilidades de ascensão social para minorias raciais, perpetuando um ciclo de desigualdade. 

 

2. Análise Documental: Políticas de Ação Afirmativa e Desafios Institucionais 

A análise documental das políticas públicas brasileiras voltadas para a promoção da igualdade racial e 

da inclusão social, como a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) e a Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial (PNPIR), revelou avanços importantes, mas também desafios significativos. A Lei de Cotas, que reserva 

vagas em universidades públicas para negros, pardos e indígenas, representa um marco no combate à exclusão 

educacional e tem permitido o aumento da diversidade nas instituições de ensino superior. Estudos indicam que 

as cotas raciais contribuíram para uma maior presença de estudantes negros e indígenas nas universidades e para 

a redução das desigualdades no acesso à educação superior (Cunha Jr., 2005). 

Apesar dos progressos, a análise documental aponta que essas políticas enfrentam resistência social e 

institucional. A implementação das cotas foi recebida com críticas, principalmente de setores que alegam que 

essas políticas violam o princípio da meritocracia. Essa resistência reflete uma visão limitada da igualdade de 
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oportunidades, que ignora as desvantagens históricas e estruturais enfrentadas por minorias raciais. Além disso, 

a PNPIR, embora tenha sido uma iniciativa importante para promover a igualdade racial, tem enfrentado 

limitações na sua execução, devido a falta de recursos e apoio institucional em diversos níveis governamentais. 

Relatórios do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) mostram que as disparidades raciais persistem em várias áreas, indicando que as políticas 

públicas, embora essenciais, ainda não são suficientes para eliminar as barreiras estruturais que limitam o acesso 

de minorias a direitos e oportunidades iguais. Dados do IBGE apontam que negros e indígenas continuam a ser 

sub-representados em cargos de liderança e têm salários inferiores aos de trabalhadores brancos com qualificação 

similar. Esses dados revelam que o racismo estrutural no mercado de trabalho permanece um problema crítico, 

mesmo com políticas afirmativas em vigor. 

 

3. Estudos de Caso: Impacto das Políticas de Inclusão e Realidade das Barreiras Raciais 

Os estudos de caso realizados em instituições educacionais e no mercado de trabalho fornecem uma 

visão prática sobre como o racismo estrutural afeta o cotidiano de minorias raciais no Brasil. O caso da 

Universidade de São Paulo (USP), que adotou o sistema de cotas raciais, mostra que a política de ação afirmativa 

aumentou a presença de estudantes negros e indígenas no campus, mas esses estudantes ainda enfrentam 

dificuldades de integração e enfrentam preconceitos dentro da instituição. Entrevistas com alunos cotistas 

revelaram que, apesar do acesso facilitado à universidade, muitos enfrentam problemas como discriminação e 

estigmatização, que dificultam sua permanência e desempenho acadêmico. 

Outro estudo de caso relevante é o das práticas de contratação em grandes empresas no Brasil. Mesmo 

com políticas de diversidade e inclusão, muitos profissionais negros relatam dificuldades para progredir em suas 

carreiras e enfrentam barreiras invisíveis que limitam suas oportunidades. Esses relatos confirmam os achados da 

literatura sobre o “teto de vidro” racial, onde minorias raciais são excluídas de posições de poder e influência, 

independentemente de suas qualificações. Os dados coletados nas entrevistas indicam que o preconceito estrutural 

continua a moldar as práticas de contratação e promoção, reforçando a desigualdade racial no ambiente de 

trabalho. 

Em um estudo comparativo entre o setor público e o setor privado, observou-se que as políticas de ação 

afirmativa tendem a ser mais eficazes no setor público, onde a aplicação da Lei de Cotas é mais rigorosa. No setor 

privado, a falta de regulamentação específica para a promoção da igualdade racial faz com que as práticas de 

inclusão sejam mais inconsistentes e, muitas vezes, superficiais. Isso revela uma disparidade na aplicação das 

políticas de inclusão e destaca a importância de um monitoramento mais efetivo e de políticas mais abrangentes 

para combater o racismo estrutural. 

 

Análise Comparativa: Educação e Mercado de Trabalho 

A comparação entre os setores de educação e mercado de trabalho revela que, embora o Brasil tenha 

adotado políticas significativas de ação afirmativa, as barreiras raciais ainda são profundas e complexas. No setor 

educacional, as cotas raciais representam um avanço para o acesso de minorias ao ensino superior, mas essas 

políticas precisam ser acompanhadas de suporte adicional, como assistência financeira e apoio psicológico, para 

garantir que os estudantes possam permanecer e se formar com sucesso. A falta de políticas de apoio 

complementar contribui para uma alta taxa de evasão entre alunos cotistas, que frequentemente enfrentam 

dificuldades econômicas e a pressão de um ambiente que nem sempre acolhe a diversidade. 

No mercado de trabalho, o racismo estrutural persiste em práticas de contratação, salários e progressão 

de carreira. A análise dos dados do IBGE e IPEA indica que negros e indígenas têm menos chances de serem 

promovidos e são mais propensos a trabalhar em setores informais, com baixos salários e pouca proteção social. 

Mesmo com as políticas de diversidade implementadas por algumas empresas, o preconceito e a discriminação 

ainda são obstáculos significativos. Isso sugere que, para alcançar uma inclusão verdadeira, é necessário ir além 

de políticas afirmativas e implementar programas de treinamento e conscientização antirracista no ambiente 

corporativo. 

 

Síntese dos Resultados 

Em resumo, os resultados deste estudo indicam que o racismo estrutural ainda constitui uma barreira 

significativa para a inclusão social e a igualdade de oportunidades para minorias raciais no Brasil. Embora 

políticas como as cotas raciais tenham avançado no sentido de ampliar o acesso de negros e indígenas à educação 

e ao mercado de trabalho, elas ainda enfrentam desafios institucionais e sociais que limitam seu impacto. A 

revisão de literatura, a análise documental e os estudos de caso sugerem que, para combater o racismo estrutural, 

é necessária uma abordagem integrada, que envolva a transformação das instituições educacionais e do mercado 

de trabalho, bem como uma mudança cultural que valorize a diversidade. 

Esses resultados fornecem uma base para a reflexão sobre a necessidade de políticas públicas mais 

abrangentes e de um compromisso contínuo para enfrentar as desigualdades raciais. O combate ao racismo 
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estrutural exige um esforço conjunto entre governo, sociedade civil e instituições privadas, promovendo a inclusão 

e o respeito à diversidade em todos os âmbitos sociais. 

 

IV. Discussão 
A análise dos resultados revela a profundidade e complexidade do racismo estrutural no Brasil, 

evidenciando como esse fenômeno se manifesta em duas áreas essenciais para a mobilidade social: a educação e 

o mercado de trabalho. A seguir, discutimos como os achados deste estudo se relacionam com as teorias 

existentes, as implicações para políticas públicas, e os desafios persistentes na promoção da igualdade de 

oportunidades para minorias raciais no Brasil. 

 

1. Racismo Estrutural e a Perspectiva Teórica 

O conceito de racismo estrutural, conforme discutido por Silvio Almeida (2019), mostrou-se 

fundamental para entender como a exclusão social de minorias raciais é mantida e reproduzida pelas instituições 

brasileiras. O racismo estrutural não se limita a atos isolados de discriminação; ao contrário, ele é sustentado por 

normas, práticas e valores que, muitas vezes, estão integrados no funcionamento das instituições, criando barreiras 

invisíveis e persistentes. Nossos resultados corroboram a afirmação de Almeida de que o racismo estrutural atua 

de forma sistêmica, evidenciando que a discriminação racial se manifesta desde o acesso à educação básica até o 

mercado de trabalho. 

O estudo também se alinha às ideias de Kabengele Munanga (2004), que argumenta que a exclusão de 

minorias não é um acidente ou uma questão de mérito individual, mas uma manifestação de um sistema de 

desigualdade racial profundamente enraizado. A escola e o mercado de trabalho não são neutros; eles reproduzem 

as desigualdades raciais que permeiam a sociedade. Na educação, por exemplo, as escolas localizadas em áreas 

de baixa renda e predominantemente negras enfrentam limitações financeiras e estruturais, o que afeta diretamente 

o desempenho acadêmico e a autoestima dos alunos, muitas vezes contribuindo para um ciclo de exclusão. 

A literatura sugere que, para combater o racismo estrutural, é necessário não apenas garantir o acesso 

formal a direitos, mas também transformar as práticas institucionais e os valores que sustentam essas barreiras. A 

abordagem de Charles Mills (1997) sobre o “contrato racial” ajuda a entender como o sistema de privilégios que 

favorece brancos em detrimento de outras raças está naturalizado na sociedade. Esse “contrato” implícito, que 

organiza a sociedade em uma hierarquia racial, torna a discriminação invisível e difícil de combater, pois muitas 

vezes é vista como parte normal das práticas institucionais. 

 

2. Desafios das Políticas de Ação Afirmativa 

As políticas de ação afirmativa, especialmente as cotas raciais, têm sido fundamentais para aumentar o 

acesso de minorias ao ensino superior e a empregos formais. A Lei de Cotas de 2012 é um exemplo de política 

pública que busca reparar desigualdades históricas. Contudo, os resultados deste estudo mostram que, apesar de 

seu impacto positivo, essas políticas enfrentam limitações significativas. 

Em primeiro lugar, há uma forte resistência cultural à ação afirmativa, baseada na ideia de que ela viola 

a meritocracia. Esse argumento ignora as desvantagens estruturais enfrentadas por minorias raciais e assume que 

todos os indivíduos competem em igualdade de condições, o que, como apontado por Jessé Souza (2017), é um 

mito em sociedades desiguais. Souza argumenta que, em um contexto onde o ponto de partida é determinado por 

fatores históricos e sociais, a meritocracia serve apenas para perpetuar as desigualdades. 

Além disso, embora as cotas ampliem o acesso de estudantes negros e indígenas às universidades, o 

estudo aponta que muitos desses alunos enfrentam dificuldades para permanecer e se graduar, devido à falta de 

apoio financeiro e psicológico. O ambiente acadêmico, muitas vezes, ainda é marcado pela estigmatização e pela 

exclusão, o que pode prejudicar o desempenho e a permanência dos alunos. Dessa forma, a ação afirmativa, 

embora importante, precisa ser complementada por políticas de suporte que garantam a inclusão plena. 

No mercado de trabalho, as ações afirmativas ainda são inconsistentes, especialmente no setor privado. 

A análise dos casos indica que, embora algumas empresas promovam políticas de diversidade, essas ações tendem 

a ser superficiais e limitadas a posições de baixo nível. A discriminação no processo de contratação e as barreiras 

à promoção mostram que o racismo estrutural continua a operar, mesmo em empresas que adotam uma postura 

inclusiva. Essa realidade reforça a necessidade de políticas de monitoramento e de regulamentação mais rigorosas 

para garantir que as práticas de inclusão sejam efetivas e abrangentes. 

 

3. Limitações das Políticas Públicas e Necessidade de Reformas Estruturais 

Os documentos analisados, incluindo a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), 

mostram que, apesar das boas intenções, as políticas públicas enfrentam obstáculos significativos em sua 

implementação. Em muitos casos, a execução dessas políticas é dificultada pela falta de recursos e pela resistência 

institucional, o que limita seu alcance e efetividade. A implementação de políticas de igualdade racial requer um 
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compromisso sólido do governo e das instituições, que precisam estar dispostas a enfrentar a resistência cultural 

e a investir em programas de longa duração. 

Além disso, a análise comparativa entre o setor público e o setor privado mostra que, enquanto o setor 

público tem maior adesão às políticas de cotas e inclusão, o setor privado continua a ser um desafio para a 

igualdade racial. No setor público, onde as cotas raciais são aplicadas com mais rigor, houve um aumento 

significativo na representação de minorias em cargos de médio e alto nível. No entanto, no setor privado, a falta 

de regulamentação e monitoramento permite que as práticas de inclusão sejam muitas vezes simbólicas, sem 

promover mudanças estruturais. 

Esses achados sugerem que, para avançar na luta contra o racismo estrutural, é necessário um esforço 

coletivo que vá além das políticas públicas. A inclusão racial precisa ser vista como um compromisso de toda a 

sociedade, e não apenas como uma responsabilidade do governo. Políticas públicas robustas devem ser 

acompanhadas por iniciativas educacionais que promovam a conscientização e o respeito à diversidade, como 

argumenta Paulo Freire (1970) em Pedagogia do Oprimido. Freire defende que a educação deve ser um meio de 

conscientização e de transformação social, capaz de empoderar as minorias e desmantelar as estruturas de poder 

opressivas. 

 

4. Reconhecimento Cultural e Necessidade de uma Educação Antirracista 

A inclusão social e a igualdade de oportunidades para minorias raciais exigem mais do que políticas 

econômicas; elas também requerem o reconhecimento cultural. Nancy Fraser (1996) argumenta que, para alcançar 

justiça social, é necessário combinar redistribuição de recursos com o reconhecimento das identidades culturais e 

sociais dos grupos marginalizados. No caso do Brasil, os resultados mostram que, embora as políticas de ação 

afirmativa promovam a redistribuição, ainda há uma falta de políticas que promovam o reconhecimento das 

culturas e histórias das minorias raciais. 

Nas escolas, a ausência de conteúdos que valorizem a cultura afro-brasileira e indígena contribui para a 

perpetuação do racismo estrutural, reforçando estereótipos e excluindo as minorias do ambiente escolar. Para 

combater essa exclusão, é essencial que o sistema educacional adote uma perspectiva antirracista, como sugere 

Munanga (2004), promovendo uma educação que valorize a diversidade e combata os preconceitos. Esse tipo de 

educação é fundamental para desconstruir o racismo desde a infância e promover uma nova geração mais 

consciente e inclusiva. 

 

5. Desafios para a Inclusão Plena e Caminhos para o Futuro 

Os resultados deste estudo indicam que, para alcançar uma sociedade verdadeiramente inclusiva, o 

combate ao racismo estrutural deve ser abrangente e multifacetado. Além de políticas afirmativas, é necessário 

investir em programas de educação antirracista, políticas de apoio aos estudantes cotistas, regulamentação das 

práticas de inclusão no setor privado e campanhas de conscientização sobre os benefícios da diversidade. 

A inclusão plena exige um esforço conjunto entre Estado, empresas, escolas e sociedade civil. A 

transformação das estruturas racistas depende de um comprometimento contínuo com a igualdade e o respeito às 

diferenças. Assim como argumenta Achille Mbembe (2018) em sua teoria da necropolítica, o poder de decidir 

quais vidas são protegidas e quais são descartáveis reflete uma escolha social e política. Em uma sociedade que 

valoriza a vida e a dignidade de todos os cidadãos, as políticas de inclusão devem ser vistas como um imperativo 

moral e uma responsabilidade coletiva. 

 

Considerações Finais 

Os achados desta pesquisa reforçam que o racismo estrutural no Brasil é uma questão de justiça social 

que demanda uma transformação das instituições e dos valores sociais. Políticas públicas de inclusão e ação 

afirmativa são fundamentais, mas precisam ser complementadas por uma mudança cultural que promova o 

reconhecimento e o respeito à diversidade. As contribuições de autores como Almeida, Munanga, Souza e 

Mbembe são essenciais para entender os mecanismos que mantêm o racismo estrutural e para apontar caminhos 

para sua superação. 

O combate ao racismo estrutural é um processo contínuo e desafiador, mas fundamental para a 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Para promover a igualdade de oportunidades para todos os 

cidadãos, independentemente de sua raça ou etnia, é necessário um esforço coletivo, pautado pela empatia, pela 

conscientização e pelo compromisso com a justiça social. 

 

V. Conclusão 
Este estudo analisou o impacto do racismo estrutural nas oportunidades de educação e trabalho para 

minorias raciais no Brasil, explorando como as barreiras institucionais e culturais perpetuam a exclusão social e 

limitam o acesso à cidadania plena para grupos historicamente marginalizados, especialmente a população negra 

e indígena. A partir da revisão de literatura, da análise documental e dos estudos de caso, ficou evidente que o 
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racismo estrutural opera de forma invisível e sistemática, afetando o acesso a direitos fundamentais e 

reproduzindo desigualdades ao longo do tempo. 

Os resultados confirmam que, apesar dos avanços proporcionados por políticas de ação afirmativa, como 

a Lei de Cotas, o combate ao racismo estrutural exige mais do que o acesso formal a direitos. É necessária uma 

transformação profunda das práticas institucionais e dos valores que sustentam a exclusão. Silvio Almeida (2019) 

e Kabengele Munanga (2004) fornecem bases teóricas essenciais para entender que o racismo estrutural no Brasil 

não é apenas uma questão de atitudes individuais, mas sim uma organização social que favorece grupos brancos 

e marginaliza minorias, especialmente no âmbito da educação e do mercado de trabalho. 

No campo educacional, embora as políticas de cotas tenham permitido o ingresso de um maior número 

de estudantes negros e indígenas nas universidades, ainda há desafios significativos relacionados à permanência 

e ao apoio aos estudantes cotistas. Além disso, o sistema educacional, muitas vezes, não valoriza as culturas afro-

brasileira e indígena, reforçando um currículo que negligencia a história e as contribuições dessas populações. A 

ausência de uma educação antirracista contribui para a perpetuação de estereótipos e reforça a exclusão desses 

grupos, impedindo que a educação cumpra seu papel de instrumento de igualdade. 

No mercado de trabalho, o racismo estrutural se manifesta na forma de discriminação salarial, exclusão 

de posições de liderança e acesso limitado a oportunidades de ascensão social para trabalhadores negros e 

indígenas. A análise dos casos no setor privado mostra que, mesmo em empresas que promovem políticas de 

diversidade, o preconceito racial ainda impacta negativamente a progressão profissional de minorias. Isso indica 

que, para que as práticas inclusivas tenham efeito real, é necessário regulamentar e monitorar com mais rigor as 

iniciativas de inclusão e desenvolver uma cultura organizacional que valorize genuinamente a diversidade. 

Este estudo sugere que o combate ao racismo estrutural deve ser abrangente e envolver políticas públicas 

robustas, educação antirracista e programas de conscientização que promovam o respeito à diversidade. Para 

construir uma sociedade inclusiva, é essencial que o governo, a sociedade civil e as empresas assumam um 

compromisso contínuo com a igualdade de oportunidades e a valorização das diferenças culturais. As políticas de 

ação afirmativa, embora essenciais, precisam ser complementadas por medidas de apoio que garantam a inclusão 

plena e o bem-estar de minorias raciais em todos os níveis sociais e econômicos. 

Em conclusão, a luta contra o racismo estrutural e pela igualdade de oportunidades para minorias raciais 

no Brasil é um processo longo e desafiador, mas essencial para a construção de uma sociedade justa e democrática. 

A inclusão social deve ser um objetivo coletivo, promovendo uma transformação cultural que valorize a 

diversidade e assegure que todos os cidadãos, independentemente de sua raça ou origem, tenham acesso a direitos 

e oportunidades iguais. Os achados deste estudo reforçam a importância de ações conjuntas e contínuas para 

enfrentar o racismo estrutural e promover a justiça social para todos. 
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